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l- INTRoDUÇÁo s coxsmenaÇÕns GERAIS

Ao lado da função precípua de legislar, a Assernbleia Legislativa do Estado

Piauí tem como competência essencial constituida pela sua autonomia: a fiscalização

extensa de todos os assuntos e temas âos quais a Constituição Federal e a Estadual a

capacitam.

A COMISSÃO PARLAMIINTAR DE INQUERITO adquire maior

importância no cenário político nacional. a partir da promulgação da Constituição da

República de 1988. Pode-se afirmar que a CPI é um instrumento jurídico do Poder

Legislativo, legalmente constituido para buscar informações, efetuar diligências, colher

depoimentos e outros mecanismos para apuÍar latos que es§am contra o interesse

público, voltada à apuração de denúncias para que sejam resguardados os valores e bem-

estar da sociedade.

Faz-se necessário ressaltar as expectativas da sociedade quanto ao que se

deve esperar de uma CPI, que possui limites traçados pela Carta Magna que rege o estado

democrático de direito, art. 58 § 3o, "as Comissões Parlamentares de Inquérito terão

poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos

regimentos do Poder Legislativo, e serão criadas para a apuração de fato determinado e

por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhado ao Ministério Público,

para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores" (Art. 58, CR/88).

Conforme se vislumbra. a Constituição da República deu poderes de

investigação de autoridade judicial, bem como outros poderes existentes no Regimento

Intemo, a fim de possibilitar o cumprimento de todos os objetivos e tarefas e não poderes

de julgar, condenar e multar, por exemplo.

É incontestável que o poder de investigar constitui uma das mais

expressivas funções institucionais do Legislativo. A importância da prerrogativa de

fiscalizar se traduz, na dimensão em que se projetam as múltiplas competências

constitucionais do Legislativo, como atribuiçào inerente à própria essência da instihrição

parlamentar e a ideia por si só de representatividade, onde os parlamentares eleitos

tomam-se fiscais da população, pelo menos na tc'oria do Estado Democnítico de Direito.
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A Comissão Parlamentar de lnquérito (CPI) representa um dos mais

importantes instrumentos de fiscalização e porque nào dizer, controle da atividade

administrativa das autoridades públicas, com ampla possibilidade de imiscuir-se na seara

privada também que, inexoravelmente, envolvem a acepção ampla do interesse público.

Tem-se que o Poder Legislativo Estadual possui precipuamente três

funções: Representativa (Representar o povo em defesa dos seus interesses na construção

de uma sociedade igualitária ejusta); Legislativa (Elaborar as Leis de modo a contemplar

a sociedade com um ordenamento jurídico que garanta a defesa de toda a coletividade); e

Fiscalizadora (Fiscalizar todos os atos da Administração Pública Direta e Indireta e de

todos que executam serviços públicos, ainda que sendo organismos privados, de modo a

buscar e zelar por todos os interesses da comunidade a que se restringe). Com fulcro nesta

última função, juntamente com outros procedimentos legislativos, está a competência do

Poder Legislativo de fiscalizar as atividades dos administradores e/ou daqueles que giram

em tomo do interesse público, mediante o instrumento legal como a Comissão

Parlamentar de Inquérito.

O presente Relatório é apresentado ern cumprimento ao que determina os

artigos 37,38 e 39 do Regimento lntemo da Asscmbleia Legislativa do Estado Piauí. Ao

término de seus trabalhos, a Comissão Parlamentar de Inquérito enviará seu relatório e

conclusões, que será publicado no Diário Oficial da Assembleia Legislativa. Destaca-se

que a Mesa Diretora poderá enviar ao Plenário. pclo seu critêrio, o Projeto de Lei, de

Decreto Legislativo ou Resolução ou Indicação que serão incluídas na Ordem do Dia,

dentro de 5 (cinco) sessões.

Desta forma, para cumprir uma das suas principais atribuições, em respeito

ao exercício do Poder Legislativo de fiscalizar os atos que possam causÍlr prejuízos à

Administração Pública afetando direta ou indiretamente o interesse público, foi criada e

instalada a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), com a finalidade de investigar a má

prestação de serviço ao consumidor de energia clétrica do Estado do Piauí pela empresa

Equatorial Piaui Distribuidora de Energia S.A. Valc destacarmos neste prólogo que um

dos mais substanciais principios, é o da "supremacia do interesse público", para que a

existência das concessões públicas, conforme a Lci das Concessões, Lei Federal 8.987/95
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tenha uma consequência positiva na prestação do serviço público e, com isso, promova

um resultado melhor; seja de atendimento, menor custo, dinamicidade, eficiência e

automação.

Sendo assim, a administraçâo do Govemo Federal optou, no início dos

anos 2018, pela concessão do serviço público de energia eletrica no Estado do Piaui, ou

seja, deixou de ser executado diretamente pela administração pública e passou a ser

administrada por uma empresa privada, por meio de concessão pública, e assim continua

até os dias atuais.

Quando se firma este contrato, oriunda se como uma parceria que tem poÍ

finalidade promover um serviço melhor, mais eficiente e com menor custo ao consumidor

de energia elétrica do Estado do Piauí, todavia, notou-se que estes aspectos não estão

sendo observados pela concessionária.

A CPI ora em comento, procurou atuar, desde o início, com a finalidade

única de apurar os fatos, com foco na prestaçâo de serviço ao consumidor de energia

elétrica do Estado do Piauí, com base nos princípios da moralidade, impessoalidade,

publicidade, legalidade e eficiência, valendo-se de todos os instrumentos legais cabiveis,

dentro dos limites impostos pelo estado democrático de direito.

É com fulcro nesse contexto que apresentamos o relatório final da

Comissão Parlamentar de Inquérito CPI EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE

ENERGIA S.A.

BREVE HISTÓRICO DA CENTRAIS ELETRICAS DO PIAUÍ - CEPISA

A CEPISA foi inicialmente criada pela Lei Estadual n" 1948, de 1959, e

sua efetivação a partir de 1962, quando se chamava Centrais Elétricas do Piaui S.A.

l,ía l reitas
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No final da decada de 1960, inicia-se a constnrção, em padrões técnicos,

de um sistema integrado de produção, transmissào e distribuição de energia,

possibilitando o surgimento de uma mentalidade empresarial para os serviços elétricos.

Em 1970, a CEPISA incorpora os acervos da Compaúia de Eletrificação

do Nordeste - CERNE e da Compaúia Luz e Força da Pamaíba - CLFP e passa a ser a

única concessionária de distribuição de energia eletrica no Piauí.

PIano de Transformação

No ano de 2008, o Ministério de Minas e Energia e a Eletrobras, visando

fortalecer e melhorar as práticas gerenciais das empresas da holding Eletrobras, definiram

metas que possibilitassem alcançar as melhores práticas de gestão de negócios de energia.

Com isso, seriam alcançadas a agilidade e a eficiência necessárias para que o Sistema

Eletrobrás pudesse cumprir seu papel institucional c aproveitar todas as oportunidades

apresentadas pelo mercado

ila n l reitus
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As principais diretrizes deste Plano são:

Aperfeiçoamento da govemança corporatival

Reorientação dos negócios de distribuição;
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o Reformulação institucional da holding;

o Reorganização do modelo de gestão empresarial.

Em 2010, seguindo o Plano de Transformação das empresas controladas

da Eletrobras, a Cepisa passa a se chamar Eletrobras Distribuição Piaui, como parte do

plano de modemização dâ gestão das empresas da holding.

Privatização

Em 26 de julho de 2018, em leilão realizado na 83, a Equatoriâl Energia

adquiriu a Cepisa.

Nú meros

Eletrobras Distribuição Piaui

ano

1969

1978

2009

n" de

consumidores

13.805

93.457

892.3e t

I .01 0.0(16201I

2022 1.365.000

Em 2O22, a E4tatorial Piauí tinha uma área de concessão de 251.617 km,,

com uma extensão de rede de 91.765 km.
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A necessidade de uma refomra no setor. envolvendo aspectos estruturais e

iostitucionais, já estava sendo discutida desde o corneço da década de 1980, porém, as

mudanças se iniciaram a partir de 199-3. O sanearnento dâs dívidas do setor, eliminando

as inadimplênoias até 1993, é conseguido com a Lei 8.631193, que, pelo menos

teoricamente, liberou as tarifas, passando a vigorar o princípio do preço garantido.

Nesta mesma época, começam el-etivamente as medidas necessárias paÍa

um retomo da iniciativa privada ao setor elétrico, recoúecido, desde 1990, como a

principal altemativa para soluçâo da falta de recursos do Estado, aumento da competição

e efetivação do Plano Nacional de Desestatizaçào (PND).

Em 1995, o setor eletrico se encontra na fase mais aguda da crise, com

grandes riscos de déficit de energia, o que poderia comprometer o pleno atendimento do

mercado. A Lei 8.631/93 não foi suficientemente capaz de superar os problemas do setor

elétrico, emborâ tenha elevado o nível das tarifas e promovido a sua desestatização.

A crise estrutural era acentuada devido a vários desajustes e problemas,

dos quais, pode-se dizer que a incapacidade de gerar recursos suficientemente capazes de

atender a necessária expansão do sistema de geração foi a principal motivação para a

refotna. Simultaneamente à crise do setor, ocoÍre um significativo aumento no consumo

de energia elétrica no pais, elevando as taxas nredias de expansão do consumo de 3,5%o

paraTo/o ao ano. O mais grave da crise em que se encontrava o setor elétrico antes de 1995

é que não havia uma proposta que permitisse uma imediata e rápida reformulação setorial,

a despeito de uma década de discussões e tentativas frustradas de superação da crise. O

setor elétrico continuava profundamente dividido quanto aos camiúos a seguir.

Diante disso, o govemo federal adotou uma serie de medidas com o

objetivo de iniciar efetivamente um processo de ampla reestruturação do setor.

A bâse das mudanças ocorre com a promulgação de uma nove

legislação setorial, incorporando as tendências mais modernas da indústria de

energia elétrica e permitindo antecipar alguns dispositivos reguladores essenciais,

como a criação de um agente setorial independente - a Agência Nacional de Energia

Elétrica (ANEEL) -. de um operador do sistema elétrico - o Operador Nacional do

Sistema Elétrico (ONS) e de um ambiente comercial propício objetivando a retomada
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da expansão da oferta com recursos privados o Mercado Atâcadista de Energia

(MAE). Paralelamente às mudanças do modelo, foi dado início a um amplo

programa de privatizações, envolvendo inicialmente as distribuidorâs federais e em

seguida. as estaduais. cujo objetivo foi criar condiçcies para o saneamento financeiro das

concessionárias estatais e a recuperação da capacidade de gestão técnica e administrativa

que haviam sido perdidas.

As orivatizacões das empresas rlo setor elétrico brasileiro fizeram parte

da segunda etapa do Programa Nacional de Desestatização (PND). Iniciado no govemo

Collor, o PND. em sua primeira etapa, consisliu na venda de empresas do setor industrial.

A segunda fase do programa visou à transferência de empresas de serviços públicos ao

setor privado.

O processo de Drivatização seguiu unra política de afastamento do Estado

das atividades econômicas como produção e vendas de ativos para redução da dívida

pública. No setor elétrico, especialmente, este processo foi motivado pelo esgotamento

da capacidade de financiamento do Estado e pela intenção de estimular o aumento dÍr

eficiência com a competição, mediante a reestruturação do setor. Ao contrário de outros

países, nos quais primeiro foi montado o quadro legal e regulatório para depois se iniciar

o pÍocesso de venda, as atividades de contabilizaçâo e liquidação financeira realizadas

pela CCEE são auditadas extemamente, nos tennos da Resolução Normativa ANEEL n"

109, de 26 de outubro de 2004 (Convenção de Comercialização de Energia Elétrica).

A privatizaçâo no Brasil começou sern a definição do novo modelo. Os

govemos estaduais. de forma geral, não concordaram, em um primeiro momento, a se

desfazer de suas empresas. Entretanto, a falta de recursos dos govemos estaduais e o apoio

do governo federal para a privatização fizeram com que houvesse uma mudança de

postura da maior parte dos estados.

Conhecer as características do sistema elétrico brasileiro é fundamental

para compreender como se configura a estrutura fisica que atende a praticamente toda a

população brasileira. constituída de cerca de 190 milhões de pessoas em todo o país, cuja

iíLrea territorial é a 5u maior do mundo. Para se ter uma ideia da dimensão dessa estrutra,

torna-se conveniente conhecer quão significativa ó a energia elétrica na matriz de
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consumo energético do Brasil, o que tomou necessária a elevação do limite de sobre

contratação das distribuidoras de 103% para 105%. o que por sua vez contribuiu para

reduzir a liquidez contÍatual para o ACL (Ambiente de Contratação Livre).

4. CONCLUSÕES DOS TRABALHOS DA CPI

Durante as oitivas desta CPI. foranr denunciados vários fatos relacionados

às falhas do Sistema de Energia Elétrica da Equatorial Piauí, entre eles o fato de muitos

consumidores terem seus aparelhos eletrodomésticos danificados por excesso de descarga

de energia ou outro molivo advindo do serviço de fomecimento, transmissão ou geração

e nem ao menos receber equipe técnica para análise do ocorrido.

O MPPI-PROCON, em seu relatório enviado a CPI da Equatorial, aponta

que dos 94 processos. apenas 46 foram resolvidos, gerando uma resolutividade de

48,94%. Além desse fato, vale mencionar que, em média, a Equatorial Piauí foi notificada

2,6 vezes por processo. Nos três primeiros meses do ano de 2023, foram constatadas

algumas deficiências na qualidade do sewiço da concessionária, as quais impactaram a

própria qualidade dos serviços realizados pelo ônibus do Procon Itinerante à população,

a exemplo: (l) scrviço realizado fora do prazo. \2) interrupção/instabilidade do

fomecimento (falta de energia frequente, flutuação. oscilação do nível de tensão) e (3)

danos materiais causados por falha na prestação do serviço (queima de aparelho elétricos).

O representante da APROSO.ÍA Piaui citou vários depoimentos de

produtores sobre a má prestação de serviço da Equatorial na Região do Cenado. Foram

colhidos junto a produtores, proprietários de fazendas, depoimentos detalhados e com

documentação de diversas situações em que são relatados problemas que causam

interferência no desenvolvimento da atividade produtiva no Piaui.

Incumbe à concessionária a execuçào do serviço concedido, cabendo-lhe

responder por todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a

terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa

responsabilidade

9t rl 11.iJ..,
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A CPI da Equatorial Piaui constatou que as Distribuidoras têm a obrigação

legal de reparar o prejuízo causado pelas deÍiciências na qualidade do serviço da

concessioná'ria: I ) A Constituição Federal prevô que é objetiva (independente de culpa) a

responsabilidade das concessionárias de serviço pirblico de reparar os prejuizos causados

aos consumidores (art. 37, § 6')1 2) Contbrme o an. 25 da Lei n'8.9ti7, de 1995 (CDC),

o consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à reparação de seu p§uizo,

acrescido de correção monetiíria e juros legais. (art. 42. parágrafo único); 2) O contrato

de concessão assegura o direito do usuário de energia elétrica de receber o ressarcimento

dos danos patrimoniais que lhe sejam causados pela Distribuidora (Cláusula 2",

Subcláusula 14". item IV e Cláusula 5', item VÍ).

Por todos esses motivos, a ANEEL deve determinar que a Equatorial do

Piaui cumpra a RESOLUÇÃO NORMATIVA ANEEL N' 1.000, DE 7 DE DEZEMBRO

DE2021e os Normativos peftinentes à pÍestação dos serviços de fomecimento de energia

elétrica aos consumidores de energia do Estado do Piaui.

Em casos de defeitos em medidores ou em caso de quebra total ou parcial

de aparelhos eletrônicos motivados por problemas na rede eletrica da concessionári4 o

consumidor é a ponta mais fraca da cadeia consumt'rista, ficando à mercê da imposição

de multas, coÍes e toda forma de sançâo prevista unilateralmente pela concessioniiria. A

concessionária pode ser enquadrada sob a égide do art. 3'do Código de Defesa do

Consumidor, visto que presta serviço de fomecimento. transmissão e distribuição de

energia elétrica.

Por consequência, aplicam-se a tais relações as noÍrnas de ordem pública

e de interesse social previstas no Código de Delcsa do Consumidor (Lei n" 8.078/90),

principalmente aquelas que recoúecem a wlnerabilidade do consumidor (art. 4", I,

CDC), que facilitam a defesa dos direitos do consumidor com a inversão do ônus da prova

(art. 6', VI[, CDC), que coíbem e tomam nulas de pleno direito as práticas e cláusulas

contratuais abusivas impostas. sem contar o rcconhecimento da boa-fé objetiva, com
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todas as suas consequências jurídicas, conro principio e norrna impositiva presente em

toda e qualquer relaçâo de consumo (art. 4'. Ill, e art. 51, IV, todos do CDC).

Desde a sua criação, a ANEEL possuía competência jurídica para zelar

pelos direitos e interesses dos consumidores, mediante atuação abrangente na regulação,

na fiscalização e na solução de conflitos surgidos no âmbito do setor elétrico, mas, nas

oitivas realizada na CPI da Equatorial Piauí, não foi observado um empenho da Ag&rcia

no aspecto da fiscalização e em uma orientação mais efetiva dos direitos dos

consumidores em relação à Equatorial Piaui.

A ANEEL se escusa e se omite em relação às suas verdadeiras atribuições,

as quais devem presen ar o direito dos consumidores. por meio de acompanhamento e de

fiscalização das empresas concessionárias.

segundo o art. 4'da RESOLUÇÃO UOnnARtIVA ANEEL N" 1.000, DE

7 DE DEZEMBRO DE 2021 , o consumidor tonr o prazo de ate 90 (noventa) dias corridos,

a contar da data provável da ocorrência do dano elétrico no equipamento. Na sequência,

consta em seu art. 6". que o consumidor podc optar cntre inspeção do equipamento

danificado ou disponibiliáJo para inspeção mais detalhada pela distribuidora ou empresa

por ela autorizada em até l0 dias, sendo que a distribuidora deve informar ao consumidor,

por escrito, no pritzo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado a partir da data da

vistoria ou, na falta desta, a partir da data do pedido de ressarcimento, sobre o resultado

do pedido de ressarcimento.

No caso de deferimento, a distribuidora pode efetuar o ressarcimento por

meio de pagamento em moeda corrente ao solicilante ou. ainda, providenciar o conserto

ou a substituiçào do equipamento danificado cm até 20 (vinte) dias corridos após o

vencimento do prazo previsto no art. 7n. O pedido pode ser feito por telefone, nos postos

da empresa, pela intemet ou outro meio. A dislribuidora tem até dez dias para fazer a

vistoria, mas se for uma geladeira, por exemplo o prazo é de apenas um dia útil. A

concessionária deve inlormar ao consumidor o resultado da solicitação, sendo assim, não

obstante os quadros obscuros de pleno retrocesso ao atendimento dos consumidores a
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agência reguladora ainda concede prorrogaçào dos trabalhos e metas para que a

concessionária possa mitigar a situação.

O consumidor é o destinatário final do produto ou sewiço e sua definição

se encontra disposta no aÍtigo 2'da Lei n" 8.07Íll90, segundo o qual, "consumidor é toda

pessoa fisica ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatririo

final", ou seja, aquele que adquire ou utiliza unr produto ou serviço para uso próprio, da

sua empresa ou de sua família. A Lei n" 8.07tti90 classificou o fomecedor como todo e

qualquer praticante de uma atividade econômica dirigida ao mercado de consumo.

Abrangendo, desta forma, o produtol o fabricante, o importador, o exportâdor, o

comerciante, como prestadores de serviços.

As hipóteses previstas no art. 13 e em seus incisos do Código de Defesa

do Consumidor tÍata a responsabilidade do fomecedor direto como sucessiva e

subsidiária.

O consumidor pelo fato de se su.ieitar às práticas adotadas pelo mercado

de consumo lhe é conferido, atraves do Código de Defesa do Consumidor, a proteção

necessária, na qualidade de destinatário final do produto ou do serviço. Por força da

norma protetiva, impõe-se aos fomecedores de produtos e serviços o dever de prevenir

eventuais danos.

O objeto da prova é, portanto. o fato e não a afirmação. Limita-se aos

procedimentos necessários à comprovação dos àtos allrmados e não admitidos. Foi um

aspecto importante a inclusâo, no inciso VIII do art. 6'do CDC, da possibilidade da

inversão do ônus da prova a favor do consumidor quando for verossimil sua alegação ou

quando ele for considerado hipossuficiente.

O CDC adotou a regra da distribuiciro dinâmica do ônus da prova, uma vez

que o magistrado tem o poder de redistribuição (inversão) do ônus probatório, caso

verifique a verossimilhança da alegação ou hipossuticiência do consumidor, a fim de

reequilibrar a relaçâo processual em razão do fornccedor, dispor de melhores condições

técnicas e econômicas para a disputa judicial.
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Está devidamente expresso no artigo 12, § 3', II e III do CDC que não

havendo a culpa do consumidor. configurada estará a responsabilidade do fomecedor em

ressarci-lo por todos prejuizos sotidos. Para alguns institutos e associações voltadas à

defesa do consumidor. a distribuidora só fica livre da responsabilidade pelo ressarcimento

se comprovar uso incorreto do equipamento; defeitos gerados por instalações internas;

inexistência de relação entre o estrago do aparelho e a provável causa alegada; ou ainda,

se o consumidor providenciar, por sua conta e risco. a reparação do equipamento antes

do termino do prazo para a inspeção, considerando tais condições uma restrição abusiva.

Ainda. recomendam tais organismos de defesa dos consumidores que, em

face de danos não mate,r'iais (como o comprometirnento da realização de um trabalho, por

exemplo, por falta de energia ou de danos a um aparelho eletrônico), os consumidores

devam pleitear a reparaçào junto à concessionária e. em caso de não atendimento,

acionem o PROCON, bem como a Justiça.

0 resultado mais importante desta Comissão Parlamentar de Inquérito da

Equatorial Piauí foram as medidas para corrigir os problemas e que sejam tomadas com

a máxima brevidade.

Por fim. vale ressaltar que. quanto ao segmento de Distribuição, a opção

pela licitação das concessões caracteriza-se conto importante oportunidade para uma

cuidadosa avaliação dos atuais contratos de concessão, de forma a implementar

aprimoramentos e garantir que problemas, como a falta de neutralidade do Órgão

Fiscalizador, nào mais se repitam.

5 - RECOMENDAÇÕ[]S

1-) A Equatorial deverá observar o cumprinrento dos prazos estabelecidos pela ANEEL

para o atendimento ao consumidoÍ no que se refere à religação e ao reestabelecimento do

fomecimento de energia elétrica decorrente de quaisquer causas na sua intemtpção, nos

termos do PRODIST:
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2-) A Equatorial Piauí tem o prazo de até um ano para que proceda uma total reüsão,

modifrcação e adaptação nas redes de distribuição de energia nas áreas urbanas e rurais,

colocando novos postes e isoladores (fio terra). eliminando todos os postes de madeira e

gambiarras que aumentam o risco de acidentes provocados por choques elétricos

especialmente durante o periodo chuvoso;

3-) A Equatorial Piauí deverá atentar ao prazo da ANEEL, quanto o consumidor ingressar

com um projeto de produção de energia solar. e. caso a liberação esteja dependendo

apenas de ações por parte da Equatorial, fica o consumidor liberado da obrigação de pagar

mensalmente a conta de energia elétrica enquanto tramitar o processo desde que o

requerente já esteja pagando as prestações do financiamento bancário da compra do

equipamento. O débito gerado nesse intervalo de tempo será compensado por meio de

crédito de energia elétrica da produção do prôprio sisterna de geração após sua ligação ao

sistema de distribuição;

4-) A Equatorial Piauí deverá aprimorar o atendimento aos clientes, estabelecendo aos

seus funcionários treinamento regulares a respeito dos padrões éticos para construir

conÍiança, satisfação do cliente, comunicaçào e gestão de conflitos; implementar

avaliações aleatórias de atendimentos e revisões de gravações; fortalecer canais de

denúncia e incentivar feedback dos clientes: outrossim, definir consequências clams para

má conduta de funcionários; além de promover campanhas intemas de conscientização

sobre atendimento de qualidade. Ressalta-se que, durante a oitiva da CPI fora juntadas

provas de ameaças realizadas por um atendente;

5-) Enviar oficio ao Ministério de Minas e Enelgia solicitando que a pasta se digre em

abrir um escritório fisico da ANEEL com sede no Estado do Piaui para receber as

reclamações e petições que questionem a qualidade dos serviços e da energia elétrica

fomecida pela Equatorial Piauí, uma vez que sua ausência (ou mesmo a distância)

dificulta a fiscalização "in loco" deixando os consumidores sem uma rede de atendimento

e proteção;

frÍa
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6-) Enviar oficio ao Tribunal de Justiça do Estado do Piauí solicitando celeridade no

julgamento de todos os processos j udiciais que vcrsem ao direito do consumidor os quais

possuam a Equatorial Piauí como ré e sugerindo a criaçào de uma Vara Civel ü Energia

Elétrica;

7-) Enviar oficio ao Ministério Público Federal solicitando que notifique a ANEEL e a

Equatorial Piauí para que a empresa cumpra to<los os termos constantes no PRODIST,

especialmente no que se refere à qualidade da energia fornecida ao consumidor, bem

como ao acompanhamento das metas acordadas na Ação Civil Pública, Processo de

número: 0026568-67 .20 10.4.0 1.4000;

8-) Enviar oficio ao Procon, solicitando que fonreça semestralmente informaçôes sobre o

volume de reclamações bem como a sua resolutividade relacionadas aos consumidores

insatisfeitos com a Equatorial Piaui. Bem como. a criação de novos núcleos do PROCON-

MP nos municípios do interior do estado;

9-) Enviar oficio ao Senhor Governador do Estado do Piauí. solicitando que determine

que a AGRESPI faça convênio com a ANEEL para que a agência possa também atuar na

fiscalização da qualidade da energia elétrica fomecida acr consumidor piauiense;

l0-) Toda perícia deverá ser realizada no próprio Estado do Piaui, e o medidor preservado

até o trâmite final dos Processos (Administrativos e/ou Judicial);

ll) Antes do corte do fornecimento de energia elétrica, o consumidor deverá ser

notificado por meio de documento fisico em separado da fatura mensal e com prazo de

até l5 (quinze) dias para atualizar o pagamento;

12) A Equatorial Piaui deverá elaborar, no prazo de seis meses, conjuntamente com os

municípios piauienses, um plano de poda e manutenção permanente da copa das árvores

que estejam prôximas as redes de distribuição de energia elétrica;

13) A Equatorial Piauí deve elaborar um plano de e\tcnsão de rede de distribuição elétrica

individualizado por municipio. de modo que no\,os bairros, avenidas, praças e prédios
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públicos, após a conclusão das obras. sejam ligados o mais breve possivel para atender a

sociedade diretamente beneficiada com essas verbas públicas.

6 - SUGESTÕES DE PROJETOS DE LEIS EI,ABOR,\DOS PELA COMISSÃO DA CPI

Conforme as recomendaçôes e o que foi analisado durante toda a Comissão Parlamentar

de lnquerito, sugere-se as seguintes proposições:

PROJETO DIi I-EI N". 12023

DISPOE SOI]RE A NOTIFICAÇÃO DE
CORTI: DE FORNECIMENTO DE
ENERGIA I.,LETRICA, NO AMBITO DO
ESTADO DO PIAUI E DA OUTRAS
PROvIDÉ,NCIAS.

Art. lo. A presente Lei. ern conÍbrmidade ao estabelecido na
Resolução Nonnativa n" I.000/2021 c n' I.059,'2013, da Agência Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL, dispõe sobre o cotte de lomecimento de energia elétrica
no âmbito do Estado do Piaui.

Art.2'. É vedado o corte de fomecimento de energia elétrica sem a
devida notificação prévia ao consumidor.

Parágrafo Unico: A notificação deverá ocorrer por meio fisico e de
forma individualizada, não podendo ser expressa apenas na fatura mensal de energia,
com descrição clara do valor do débito e dias de atraso.

Art. 3o. O corte do fornecimento de energia elétrica só poderá ocorrer
após 15 (quinze) dias da notiÍicação do atraso, podendo ser efetivado num prazo
máximo de até 90 (noventa) dias.

Parágrafo único. Se o consumidor não pagar a conta gerada, mas
quitar as próximas faturas c não for notificado do dóbito anterior em até 90 (noventa)
dias, o corte não pode mais ser efetuado. restando apenas a cobrança da conta.

Art.4'. E vedado o coÍe de fomecimento de energia elétrica do
consumidor que tiver uma conta alrasada, contanto quc as contas posteriores estejam
quitadas.

Art. 5". Fica vedado. no ànbito do Estado do Piauí o corte do
fomecimento de energia elétrica, por inadirnplência. a estabelecimentos de saúde, a
instituições educacionais e dc intemação coletiva de llessoas e a usurá.,rio residencial
de baixa rentia beneficiário de subsídio
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AÍ. 6o. Fica proibido o corte de lbmecimento de energia elétrica:

I- em domicílio onde resida pcssoa idosa que cuida de outra pessoa
idosa portadora de defioiência mental fisica ou acamadai

Il - em domicílio habitado por pessoa portadora de doença cujo
tratamento requeira o uso continuado de equipamentos elétricos ou eletroeletrônicos.

Parágrafo único. A disposiçào deste artigo deverá ser comprovada
previamente junlo à empresa distribuidora dc cnergia, mediante declaração firmada
pelo interessado.

Art. 7". Ao consumidor que tiver suspenso o fomecimento de energia
elétrica com violaçào do disposto nesta Lei. lica assegurado o direito de acionar
juridicamente a empresa concessionária por perdas e danos. além de ficar desobrigado
do pagamento do débito que originou o refcrido corte abusivo.

Art. 8'. O descumprimcnto do disposto nesta Lei acarretaní à
concessionária, sem prejuízo de outras sançôes previstas no Código de Proteção e
Defesa do Consumidor, multa de 250 (duzentos c cinquenta) UFR/PI em vigor (Unidade
Fiscal de Referência). e será dobrada em caso de reincidência.

An. 9". Esta Lei entra em r.igor na data de sua publicação.

Safa das Sessôes Legislativas do Piauí. 26 de agosto de 2023.

CPI EQUATORIAL

PROJETO DE LEI N"

OBRIGA A CONCESSIONARIA DE
ENF,R(;IA ELETRICA DO ESTADO DO
PIATji APRESENTAR A CONTA DE
CONSUIVIO DE ENERCIA ELETRICA E
A COBRANÇA DE TERMO DE
o( ORRÊNC|A DE INSPEÇÃO EM
COL]RANÇAS SEPARADAS E COM
CORI]S DIFERENTES.

Art.l" Fica obrigada as concessionárias de energia elétrica do estado do Piauí a
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apÍesentar a conta de consumo de energia eletrica e a cobrança de termo de ocorrência de

inspeção em cobranças separadas e com cores diferentes.

AÍ. 2" A cobrança do termo de ocorrência de inspeção deve ser apresentada com

cor diferente da conta de consumo de energia elétrica e deve vir com texlo em fonte em

tamaúo legivel e em destaque com a inscrição "Documento de Cobrança de Termo de

Ocorrência de Inspeção".

Art. 3" Esta lei enrará em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões Legislativas do Piauí, 26 de agosto de 2023

CPI EQUATORIAL

INDICAÇÃO LEGISLATIVA AO TRIBUNAI, DE JUSTIÇA

ALTERA A LEr N. 4.838t96 PARA CRIAÇÃO DA'
C|VEL DA ENERGIA ELETRICA

Aí. l'. Indico que seja alterada o artigo I I da Lei no 4.838, de l' de junho de

1996,, criando a Vara Civel da Energia Elétrica, para criar os Juizados Especiais Cíveis

da Energia Elétrica.

Art. 2". Esta Lei entrani em ügor na data de sua publicaçào.

CPI EQUATORIAL
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INDICAÇÃO I.,EGISLATIVA AO CONGRl]SSO NACIONAL

DrsPÕE sotsRE A avelnçÂo, psnÍcn r
rNSPEÇÀO DE MEDIDORES E DÁ OTruRAS

PROVTOí,NCtRS

Art. l" Deternrina-se que a concessionária responsável pelo serviço de energia

arealizar avaliação. pericia e inspeção nos medidores e demais equipamentos de medição,

em institutos ou entidades com sede no estado no qual o medidor fora recolhido.

Parágrafo único. O medidor de energia analisado deverá ser preservado em sua
integridade durante toda avaliação, perícia, inspeçào, procedimento administrativo ou
tramitação de processo judicial ao qual foi submetido.

Art. 2'A nào realização de vistoria acanetará nos termos do artigo l'em nulidade
de eventuais Termos de Ocorrência de lrregularidade ou recuperação por deficiência de

marcação prevista nas Resoluções Normirtiva n" I.0(10/1021 e n' 1.059/2023, da Agência
Nacional de Energia Elótrica - ANEEL

Art. 3" A ANEEL deverá contar com escritório fisico em cada estado da unidade
federativa do país.

Art. 4' Esta Lei entra em vigor na data dc sua publicação.

CPI EQUz\TOIttAI-

7. f,NCAMINHAi\IEN'TOS

Encaminho cópia do presente relatório para os seguintes órgãos: 1) Poder

Executivo; 2) Presidência da Assemblcia l-egislativa. solicitando a disponibilização

integral da versão digital junto ao sitio eletrônico da Assembleia Legislativa do Estado

Piauí; 3) ANEEL;4) Tritrunal de Contas; 5) Ministério Público Federal; 6) Procuradoria
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Geral do Estado do Piauí; 7) Tribunal de Justiça do Piauí; 8) Defensoria Pública do

Piauí;9) Congresso Nacional: l0) Ministério Público Estadual.

8 - AGRADECINIU\TOS

A Assembleia Legislativa do Estado do Piauí, por meio dos seus

Deputados, tem o dever de defesa dos interesses da população do Estado do Piaú. Sendo

assim, a concepçào da CPI da Equatorial teve corno rnissão a proteção da sociedade,

realizado através do processo de investigação da má prestação de serviço aos

Consumidores de cnergia elétrica. nâo obstante os falhos serviços prestados pela

concessionária do setor.

Os consumidores de energia elétrica uào conseguem compreender, o que

ocoÍÍe nos bastidores de uma cadeia produtiva intrincada como a da energia elétrica. A

popu'lação consome compulsoriamente a energia que chega as suas residências.

Este relatório é a conclusão da complexa tarefa de ser a voz da esperança

em resposta à ânsia por soluções para a populaçào do Estado do Piaui com a investigação

sobre os mecanismos de má prestação de serviço aos consumidores de energia elétrica.

Parabenizo o Deputado Evaldo Gomes, presidente da Comissão, pela

iniciativa de criação desta CP[ e seus demais membros. Titulares: Deputado Nerinho,

Deputada Simone Pereira, Deputada Gracinha Mào Santa, Deputado Gessivaldo Isaías,

Suplentes: Deputado Rubens Vieira, Deputado Ziza Carualho. Deputado Wilson

Brandão, pois esta ó uma preciosa ocasião de proporcionarmos subsídios para

o avanço do setor elétrico - a populaçâo do Estado do Piaui tem o direito de pagar um

valorjusto por um serviço de qualidade.

Deixo minhas congratulações ao Presidente da Casa, Deputado Franzé

Silva, e aos demais membros da Vigésima Quinta Sessão Ordinária da Primeira Sessão

Legislativa do Estado do Piaui que aprovaram o Requerimento de criaçâo de Comissão

Especial de Inquérito -.CPl, com a finalidade de investigar a má prestação de serviço pela

a Empresa Equatorial Piauí.

Por fim, este Relator e dc-mais membros de sta (lomissão dedicam gratidão especial

aos servidores públicos da Assembleia Legislativa do Piaui que participaram
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assessorando e auxiliando os trabalhos (Rainrundo Marlon Reis De Freitas. Marcella

Barbosa Nascimento Lima. .losé Ribamar Pessoa .lÍrnior. Emanuellito de Oliveira Costa,

Lucas Dias de Almeida Guerra. Ricardo Gentil t'.ulálio Dantas Filho, Jairo de Abreu

Soares, Ramom Enranoel Silva Macêdo. Cihnar Guilherme Oliveira, Odonias Leal da

Luz Filho) e aos rnembros parlamentares desta CPI por todo o percurso ate ao relatório

final. Cumprinrento ainda todos os colaboradores, tecnicos e servidores desta Casa dos

setores de Taquigrafia, TV e Rádio Assembleia. Áudio, sem os quais seria impossível o

desenvolvimento dos trabalhos desta CPI. sendo que, por derradeiro, apresento este

relatório na esperança de cumprimento de nossa nraior nrissão, enquanto

luta em prol do bem comum. na defesa do interesse público.

gisladores: a

DEPUTADO JOSL] ICEMAR LAVOR NERI "NER]NHO
RELATOR DA CPI DA EQUATORIAL/PI
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